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APRESENTAÇÃO

É com imenso prazer que apresentamos a vocês caríssimos leitores a Coletânea 
“Aspectos Históricos, Políticos e Culturais da Educação Brasileira”, composta por 71 
textos, oriundos de autores de vários lugares do Brasil, organizado em três volumes, 
que perpassam pela educação brasileira estabelecendo liames com artefatos da história, 
política e cultura do nosso povo. 

Educar é um ato político e ao mesmo tempo cultural. Os aspectos históricos da 
educação brasileira nos mostram seu percurso, possibilitando-nos, conhecer sua 
conjuntara e estrutura. Nos dias que correm, cabe o questionamento:  que educação 
atenderia a conjuntura atual marcada por diversidades e por identidades plurais? 

Nessa ótica de pensamento, o volume 1 desta coletânea, traz, em dois eixos 
temáticos, a educação em diálogo com aspectos significativos da diversidade de políticas 
e de culturas que povoam os espaços educacionais, se materializando em 24 textos 
reflexivos por onde perpassam termos que servem de guias para importantes debates e 
discussões. Tais como: autonomia, democracia, saberes pedagógicos, educação popular, 
sistema, instrução, intervenção, inclusão, prática, reinserção, interdisciplinaridade, direito 
de escolha, formação de professores, entre outros.

Isto dito, desejamos a todos, uma boa leitura.

Marcelo Máximo Purificação
Maria Teresa Ribeiro Pessoa

Elisângela Maura Catarino
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RESUMO: O presente artigo objetiva dialogar 
a prática pedagógica para uma educação 
antirracista com a Educação Popular enquanto 
meio para formar sujeitos históricos que 
priorizem a justiça social e sejam contra 
quaisquer formas de violência e preconceitos 
que, infelizmente, ainda assolam nossa 
sociedade. Propomos uma leitura sobre a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para 
o Ensino Médio. Nosso escopo busca uma 
reflexão sobre a Competência Específica 5, da 
área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
que propõe identificar e combater todas as 
formas de violência, injustiças e preconceitos. 

A Educação Popular é resultado da teoria 
pedagógica de Paulo Freire que almeja o 
desenvolvimento da consciência crítica através 
da autonomia dos sujeitos. Alicerçadas na 
Educação Popular refletimos acerca de uma 
prática pedagógica que prioriza o debate sobre 
identidades e diversidades dentro do ambiente 
escolar, pois a leitura de mundo dos educandos 
é o mote para trabalhar o desenvolvimento 
da problematização educacional, assim como 
a perspectiva social e suas desigualdades. A 
metodologia será uma revisão crítica acerca da 
produção bibliográfica sobre a temática, em que 
nosso repertório teórico partirá do diálogo com 
autores como: Paulo Freire, Eliane Cavalleiro, 
Nilma Lino Gomes, Jeruse Romão, Regiane 
Augusto de Mattos, Boaventura de Sousa 
Santos, entre outros, que irão auxiliar nosso 
desenvolvimento textual, onde traçaremos a 
possibilidade de uma abordagem pedagógica 
que parte do princípio da educação antirracista 
aplicada através da Educação Popular como 
uma alternativa para atender a Competência 
Específica supracitada da BNCC. Nossa 
reflexão tem como princípio apresentar uma 
leitura da teoria pedagógica que auxilie o 
professorado a pensar práticas que elejam a 
compreensão de mundo do alunado a partir de 
sua realidade para trabalhar sobre a diversidade 
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étnica, a histórica marginalização de grupos sociais, além da legítima luta pela erradicação 
dos preconceitos e injustiças sociais.
PALAVRAS-CHAVE: BNCC, Paulo Freire, Educação Popular, Educação Antirracista.

POPULAR EDUCATION AND THE TEACHING OF HISTORY: A PEDAGOGICAL 

DIALOGUE FOR AN ANTI-RACIST EDUCATION

ABSTRACT: This article is aimed at promoting a dialogue between the pedagogical 
practice for an anti-racist education and Popular Education as a means to shape historical 
subjects who prioritize social justice and oppose to any forms of violence and prejudices 
which, unfortunately, are still rife in our society. We thus propose a critical reading of the 
National Common Curricular Base (BNCC) for high school. Our scope seeks to promote 
a reflection on Specific Competency 5, in the field of Applied Human and Social Sciences, 
which proposes to identify and fight all kinds of violence, injustice, and prejudices. Popular 
Education is a result of Paulo Freire’s pedagogical theory which is aimed at developing 
critical consciousness through subjects’ autonomy. Anchored in Popular Education, we thus 
reflect on a pedagogical practice which prioritizes the debate about identities and diversities 
in the school environment, since learners’ reading of the world is the cue to start working 
on the development of educational problematization as well as of social perspective and its 
inequalities. Methodologically speaking, this is a critical review of the literature on the theme 
in which our theoretical repertoire is derived from a dialogue with such authors as Paulo 
Freire, Eliane Cavalleiro, Nilma Lino Gomes, Jeruse Romão, Regiane Augusto de Mattos, 
Boaventura de Sousa Santos, among others, who will provide a basis for the development 
of our text, in which we will pose the possibility of a pedagogical approach rooted in the 
principle of an anti-racist education applied through Popular Education as an alternative 
to meet the aforementioned BNCC Competency’s requirements. Our reflection has as a 
principle presenting a reading of pedagogical theory which may help teachers think about 
practices that elect students’ worldview from their own personal reality in order to work on 
ethnical diversity, the historical marginalization of social groups, and the legitimate struggle to 
eradicate prejudices and social injustices.
KEYWORDS: BNCC, Paulo Freire, Popular Education, Anti-racist education.

1 |  INTRODUÇÃO

O presente artigo foi inicialmente apresentado no III Congresso Nacional em 
Educação e Práticas Interdisciplinares, ocorrido no ano de 2019. Participamos do Eixo 2: 
BNCC e Interdisciplinaridade, em seu Grupo de Trabalho 3: Multiculturalidade, Identidade 
e Interdisciplinaridade. O texto foi revisado e ampliado, todavia mantém o conteúdo outrora 
apresentado. Nossa contribuição a partir dos debates ofertados ao longo do congresso 
e em diálogo com nossas leituras, consiste em expor uma reflexão acerca da Educação 
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Popular (EP) enquanto uma prática pedagógica que prioriza a emancipação dos sujeitos 
históricos em seu meio social. Para que haja sua concretude, faz-se imprescindível que 
os sujeitos desenvolvam seu autoconhecimento.

Propomos então refletir acerca da Educação Popular enquanto uma prática 
pedagógica que priorize a promoção da emancipação dos sujeitos históricos, onde o 
zelo pela justiça social seja divergente de práticas preconceituosas e/ou racistas. A EP é 
protagonista de distintas concepções epistemológicas ao longo da produção historiográfica 
na América Latina a partir da segunda metade do século XX. João Colares de Mota Neto 
(2016) apresenta a seus leitores uma obra de relevante contribuição acadêmica. Nela 
observam-se reflexões em torno do pensamento de Paulo Freire e Orlando Fals Borda. 
No primeiro momento ele retrata as diversas abordagens que abrangem o conceito de 
Educação Popular. No entanto, assim como o autor, nosso foco corresponde a perspectiva 
da Educação Popular Libertadora, ou seja, a prática pedagógica de base freireana que 
tem como princípio a valorização da cultura popular e a promoção da autonomia do sujeito 
via relação entre educação formal e não-formal.

Paulo Freire sistematizou a teoria pedagógica que originou a EP, segundo seu 
princípio, a cultura popular deve ser priorizada na formação do sujeito oriundo das 
classes populares, pois esse fato legitima que todos (as) são produtores de cultura e 
conhecimento, além de auxiliar o desenvolvimento da autoestima do sujeito. Portanto, 
a Educação Popular é uma prática pedagógica voltada para as classes populares, ao 
seguir uma perspectiva divergente da educação normativa que pode negligenciar os 
saberes populares e a cultura local, elemento que chega a excluir o sujeito oriundo das 
comunidades mais desfavorecidas economicamente, o mesmo sujeito que é excluído da 
escola. Partimos em defesa do pressuposto de Freire em sua obra Educação na cidade, 
na qual o autor defende a compreensão que os alunos não evadem da escola, nem que a 
abandonam, mas sim, que eles são expulsos pelo fato que a escola não permitiu mudanças 
suficientes para que continuassem no espaço escolar, seja pelo fato de não acompanhar 
o mesmo ritmo da maioria, ou mesmo por questões singulares ao sujeito que dificulta sua 
permanência na escola. A escola por não conseguir atender a todas as especificidades 
do corpo discente através de uma ampla rede de ações, faz com que o dado aluno seja 
expulso e não consiga seguir o caminho da formação educacional. Os lugares de maior 
índice de “evasão” escolar são as escolas públicas, geralmente concentradas em bairros 
de comunidades das classes populares. A ratificação das assertivas expostas pode ser 
observada nos dados do censo escolar.

A Educação Popular (EP) não é estática. Ela é um movimento que possibilita 
mudanças tanto no sujeito como para o meio em que está vinculado pelo fato de suas raízes 
estarem nos movimentos sociais populares com lutas por políticas públicas afirmativas, 
assim como a vigilância para manutenção e aplicabilidade delas quando conquistadas. 
Entretanto, não podemos esquecer-nos dos diversos debates que se encontram na EP, 
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olhares específicos que envolvem comunidades e os sujeitos nelas em busca da afirmação 
de suas identidades, da sua terra ou do gênero (MOTA NETO, 2016).

Compreende-se então que a Educação Popular é uma prática pedagógica que está 
diretamente atrelada a um projeto político que tem por objetivo uma sociedade mais justa, 
igualitária e fraterna. A EP parte da proposta educacional de Paulo Freire, seu método 
não é fechado, mas direciona quem está à frente para organizar projetos que busquem 
atender às necessidades emergenciais da comunidade em que se está atuando para que 
os sujeitos continuem a desenvolver até atingir a consciência crítica. Assim, ratificamos 
a concreta possibilidade do trabalho pedagógico da EP no Ensino Médio por meio da 
disciplina de História, com o intuito de promover o processo educativo de conscientização 
e criticidade. Tais elementos rompem com a educação bancária tão criticada por Freire 
ao longo de sua obra pelo fato de ser um processo educativo pautado na repetição, 
onde os educandos são vistos como receptores de conteúdo. Portanto, buscamos 
quebrar tal paradigma para construir uma educação libertadora. Para compreendermos 
melhor o pensamento de Freire e o núcleo de sua proposta pedagógica, apresentaremos 
brevemente algumas observações do contexto histórico em diálogo com algumas de suas 
ações.

Paulo Freire compôs uma equipe, na década de 1960, que fundou e organizou 
o Movimento de Cultura Popular de Recife (MCP), que trabalhava com educação e 
valorização da cultura popular. A ideia para estruturar o Movimento ocorreu em 1958, 
quando foi realizado o II Congresso de Educação de Adultos, no Rio de Janeiro. Em seu 
relatório final[1] é possível acompanhar os altos índices de analfabetismo no Estado de 
Pernambuco, principalmente nas áreas rurais e localidades de baixa distribuição de renda.

O documento traz um novo olhar para a condição do analfabeto. Todavia, o então 
contexto histórico do Brasil, em 1950, era de ampla oferta industrial nos grandes centros 
urbanos, lembramos que durante o governo de Getúlio Vargas (1930-1945) houve 
favorecimento do capital externo no país, criação das Leis Trabalhistas, Ministério de 
Trabalho e Sistema Previdenciário, eixos que sustentam a composição da imagem do 
trabalhador urbano assalariado e, geralmente, analfabeto funcional, ou seja, aquele que 
consegue decodificar símbolos gráficos da escrita e assinar o próprio nome, mas não 
consegue compreender as informações. E no contexto histórico citado, o índice era muito 
alto, principalmente para os moradores do campo e a população do Nordeste brasileiro.

O primeiro ponto a ser trabalhado é a própria configuração social do analfabeto, 
quando começa a ser pensado enquanto produtor de cultura. Não estamos falando da 
cultura erudita que compunha a elite letrada, mas sim da cultura popular que preenche o 
cotidiano e a história dos brasileiros, portanto não menos importante que a primeira.

Enquanto solução para o problema, uma nova abordagem sobre a questão 
educacional é realizada, em especial, o rompimento com a educação bancária que Paulo 
Freire tanto criticou devido a sua impossibilidade de permitir o aguçamento da curiosidade 
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e a participação dos discentes, assim também como desestimulava os sujeitos, não 
os abraçando em suas dificuldades de acompanhar o sistema educacional, da mesma 
maneira que não estabelecia condições de acessibilidade em prédios escolares ou 
qualquer acompanhamento especializado. Sobremaneira o método de ensino “pronto” 
de aprendizado se limitava em “transferir” o conteúdo do professor para o aluno, como 
podemos acompanhar na citação abaixo:

É isto que nos leva, de um lado, à crítica e à recusa ao ensino “bancário”, de outro, a 
compreender que, apesar dele, o educando a ele submetido não está fadado a fenecer; 
em que pese o ensino “bancário”, que deforma a necessária criatividade do educando 
e do educador, o educando a ele sujeitado pode, não por causa do conteúdo cujo 
“conhecimento” lhe foi transferido, mas por causa do processo mesmo de aprender, dar, 
como se diz na linguagem popular, a volta por cima e superar o autoritarismo e o erro 
epistemológico do “bancarismo”. (FREIRE, 2018 [1996], p. 27)

De acordo com Freire (2018) [1996] observamos que seu método pretende atender 
aos sujeitos marginalizados pelo ensino bancário, mas que não exclui os que conseguiram 
passar por ele, pois todos estão em constante formação por serem “seres inacabados” 
(FREIRE, 2018) [1996], portanto, propensos a mudar/transformar conforme expostos a 
novas possibilidades e métodos pedagógicos.

A experiência de Paulo Freire na cidade de Angicos, Rio Grande do Norte, em 1962, 
foi voltada para a alfabetização de adultos. Seu método consistia em três passos: primeiro 
a identificação das palavras geradoras, que foram selecionadas conforme ilustrassem 
a visão de mundo na percepção dos educandos, através delas seria trabalhada a 
alfabetização silábica; o segundo são os temas geradores, após o trabalho silábico, são 
montadas pequenas frases para ampliar o repertório silábico e desenvolver a leitura; 
por fim, o terceiro consistia na problematização, onde os sujeitos iriam expressar sua 
visão de mundo por meio da escrita e da leitura. Todo o método de alfabetização era 
realizado num prazo de três meses, o diálogo era o fio condutor que sustentava todo o 
processo, em conjunto com a valorização dos sujeitos enquanto produtores de cultura. 
Um dos princípios de Freire foi propor uma educação para a liberdade, em que os sujeitos 
pudessem reconhecer-se, perceber seu lugar social e as possibilidades que a educação 
oferece para melhorar a vida em sociedade, aumentar a autoestima e aprimorar sua visão 
crítica da conjuntura sócio-política em que está inserido.

Essa experiência de alfabetização, a partir dos princípios da educação para a liberdade, 
procurava superar a educação domesticadora, ou Educação bancária como assim 
denominou. Para Freire, a Educação popular seria um espaço em que o homem 
ultrapassaria sua situação de homem-objeto a homem sujeito-histórico transformador. 
O que se pretendia era a construção de um projeto político que possibilitasse superar a 
dominação do capital sobre o trabalho e, assim, reformular a forma de organização da 
sociedade. (PEREIRA; PEREIRA, 2010, p. 77) (Grifo dos autores)

A EP é a vivência proposta por Paulo Freire, o rompimento do paradigma educacional 
que limitava e enfraquecia os sujeitos que se tornavam incapazes de atuarem como 
agentes transformadores no meio social. Destinada para as classes populares, a EP não 
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se restringiu à alfabetização, mas ganhou protagonismo em várias áreas do conhecimento, 
níveis e modalidades educacionais[2].

O trabalho protagonizado por Paulo Freire e seus seguidores foi interrompido durante 
o período da Ditadura Militar no Brasil (1964-1985). O método desenvolvido valorizava as 
classes populares e não era condizente com os interesses educacionais que se tornaram 
hegemônicos naquele contexto histórico. Freire foi exilado, porém sua teoria pedagógica 
continuou a ser aperfeiçoada, ganhou novos lugares de atuação e passou a ser uma 
alternativa para a questão educacional na América Latina. Com o fim da Ditadura, ele 
retorna ao Brasil e retoma seu trabalho para assistir às classes populares quando assume 
a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, em 1989, durante a gestão de Luiza 
Erundina (1989-1993).

O trabalho teorizado e exercido por Paulo Freire ao longo de sua vida nos deixa 
uma proposta pedagógica contra-hegemônica que prioriza a valorização do sujeito 
em sua realidade social. Proporciona caminhos para a transformação por meio do 
autoconhecimento; tal princípio rompe a alienação dos sujeitos e permite a elaboração 
de um projeto social que busca construir uma ideologia em que a igualdade é priorizada.

1.1 Objetivos

1.1.1 Objetivo Geral

• Dialogar a prática pedagógica da Educação Popular para a promoção de uma 
educação antirracista.

1.1.2 Objetivos Específicos

• Analisar a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para o Ensino Médio a partir 
da Competência Específica 5, da área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
que propõe identificar e combater todas as formas de violência, injustiças e pre-
conceitos,

• Refletir sobre a elaboração de uma prática pedagógica que auxilie o professorado 
a pensar práticas que elejam a compreensão de mundo do alunado a partir de sua 
realidade para trabalhar sobre a diversidade étnica, a histórica marginalização de 
grupos sociais, além da legítima luta pela erradicação dos preconceitos e injusti-
ças sociais.

2 |  METODOLOGIA

Nosso artigo traz como metodologia a revisão da literatura sobre o tema abordado. 
Organizamos nossa pesquisa a partir de dois momentos cruciais. Primeiro, fizemos um 
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levantamento prévio da fortuna crítica sobre Educação Popular, Educação Antirracista 
e Ensino de História da África e Afro-brasileira. Salientamos que já trabalhamos com 
os temas a um tempo, elemento determinante para auxiliar nosso desenvolvimento 
reflexivo a partir de uma seleção de autores, haja vista que para a presente produção, 
devido à limitação do espaço, faz-se necessário que o texto seja objetivo, portanto há a 
impossibilidade de ampliar mais a apresentação e o debate com um maior número de 
autores. O segundo momento da pesquisa, corresponde às leituras para a construção 
reflexiva da argumentação.

3 |  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Como apresentado ao longo da Introdução, compreendemos que a Educação 
Popular pode ser uma prática pedagógica adotada em várias instâncias educacionais, 
partindo do princípio que a busca por justiça social e igualdade seja seu maior objetivo. 
Um caminho que propõe ser trilhado através da busca pelo autoconhecimento do sujeito 
e seu aprimoramento crítico acerca de seu lugar social, assim como da conjuntura política 
e econômica.

Segundo Boaventura de Souza Santos (2002) o modelo de pensamento racional 
hegemônico proposto pela globalização neoliberal é chamado de razão indolente, onde há 
a compressão do presente e ausência de perspectiva do futuro, gerando um sentimento 
de descrença, falta de esperança e fatalismo. De acordo com o autor a consolidação da 
globalização ratifica a segregação entre as classes. Por meio de suas estruturas, o capital 
dificulta o acesso às benesses pelas classes populares, porém instaura o pensamento 
de que o rumo da sua vida segue e é determinada por sua responsabilidade. Tais 
circunstâncias geram a estagnação dos sujeitos e ausência de associação entre a sua 
vida, suas carências e dificuldades de crescimento econômico que garantam acesso digno 
à moradia, saúde, educação e segurança aos poderes governamentais. Tal conjuntura 
compõe a globalização hegemônica.

Apoiado ao pensamento marxista, Santos (2002), reflete acerca da ruptura da 
opressão da globalização hegemônica sobre os grupos marginalizados. Para tanto é 
necessária plena e constante reflexão a respeito das desiguais trocas e desequilíbrio 
da distribuição de poder para que a transição para uma nova ordem mundial aconteça 
pela ação da globalização contra-hegemônica. Sua representação é encontrada nos 
movimentos sociais, ONG’s progressistas e Fóruns Sociais Mundiais.

Compreendemos que as representações sociais que lutam constantemente para 
garantir os direitos das classes populares para que lhes sejam assegurados à própria 
condição de humanidade, são fortalecidas através da militância, para que seja possível 
a participação é necessária à construção de uma identidade coletiva, em que os sujeitos 
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históricos são levados a refletir intensamente as desigualdades sociais e o desequilíbrio 
na distribuição de poderes nos espaços políticos, econômicos e sociais, levando a 
constatar que muitos grupos sociais são historicamente negligenciados, marginalizados 
e perseguidos, resultando num alto índice de precarização de fatores sociais, condições 
que ratificam a emergente luta por uma globalização contra-hegemônica.

A EP está presente nos espaços de resistência contra a consolidação hegemônica. 
Sua luta contra as desigualdades sociais é reforçada com a insistência da valorização 
dos saberes populares, conhecimento que vem do campo, a sobrevivência que vem das 
classes populares; espaços que são obstinados a resistir e a enaltecer suas experiências 
para que os sujeitos nela inseridos possam reconhecer e assumir sua identidade. Segundo 
Maria da Glória Gohn (2015), a formação dos sujeitos é um processo singular que permite 
um diagnóstico social, onde os problemas são evidenciados. Compreendemos que os 
sujeitos são agentes históricos capazes de promover a transformação social. Conforme 
a autora,

A categoria sujeito confere protagonismo e ativismo aos indivíduos e grupos sociais, 
transformam-nos de atores sociais, políticos e culturais em agentes conscientes de seu 
tempo, de sua história, de sua identidade, de seu papel como ser humano, político, 
social. O sujeito é reconhecido – objetivamente, e se reconhece – subjetivamente, 
como membro de uma classe, de uma etnia, parte de um gênero, uma nacionalidade e, 
muitas vezes, de uma religião, culto ou crença. Os sujeitos se constituem no processo 
de interação com outros sujeitos, em instituições, privadas e públicas, estatais ou não. 
(GOHN, 2015, p. 37705)

Os sujeitos são os responsáveis pelas mudanças sociais, lembramos que sua 
identidade nunca está concluída, por ser plena e mutável. Mediante as interações sociais 
estamos expostos a várias ideias, posicionamentos e ideologias, onde nos reformamos 
constantemente, em pleno aprendizado e transformação por meio da comunicação entre 
os sujeitos, seja falada, escrita, por sinais, por imagens, enfim, não importa o meio, 
apenas o resultado do processo. Salientamos que assim também é feita a educação, pois 
está presente em todos os momentos e lugares da vida dos sujeitos, como na escola, em 
casa, em espaços de sociabilidade, entre outros. Portanto, quando a organização escolar 
é pensada a partir de uma ação direcionada por meio das vivências dos educandos é 
possível que a transformação social aconteça.

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

“No cotidiano escolar, a educação antirracista visa à erradicação do preconceito, das 
discriminações e de tratamentos diferentes” (CAVALLEIRO, 2001, p. 150). Justamente por 
lutar pelo reconhecimento de si, da sua comunidade e dos outros que a prática pedagógica 
da Educação Popular e a Educação antirracista podem e devem dialogar. Trabalhar com 
as duas perspectivas em conjunto será benéfico para todos os sujeitos envolvidos, sejam 
professores(as) ou os(as) discentes, como também não podemos esquecer da própria 
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comunidade envolvida e do espaço familiar.
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para o Ensino Médio a partir da 

Competência Específica 5, da área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas propõe 
identificar e combater todas as formas de violência, injustiças e preconceitos. Concordamos 
e reconhecemos a importância de zelar por um trabalho efetivo no campo escolar que 
considere as diferenças, não de maneira preconceituosa e excludente, mas sim no aspecto 
promissor para que as práticas cotidianas sejam observadas e analisadas por todos(as). 
A prioridade deve ser a promoção da criticidade, o combate a todos os tipos de violência 
e preconceitos.

Jeruse Romão (2001) apresenta um ensaio acerca de reflexões sobre o papel da 
educação em relação à autoestima da criança negra. A autora pondera como o espaço 
escolar pode ser um lugar de replicações de preconceitos sociais que ainda fazem parte 
da sociedade, infelizmente. Acrescentamos que as práticas de bullying podem atingir 
negativamente a criança e o bem-estar do grupo, portanto há a necessidade dos docentes 
estarem sempre atentos e saberem trabalhar em conjunto contra essas práticas, mas de 
uma maneira que consigam contornar a situação para conscientizar os educandos que 
tais práticas também são uma forma de violência. 

Reminiscências coloniais e muitas décadas sem políticas públicas afirmativas 
que abraçassem os grupos sociais marginalizados, sua maioria composta por pessoas 
negras, resultou numa sociedade que alimentou por muito tempo um forte preconceito 
velado. Contudo, o impulso de ações afirmativas na luta pelos direitos humanos e sociais 
conquistou muitas mudanças que resultaram em leis, salientamos no caso da educação a 
lei 10.639/03 que alterou a Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96, 
incluiu e tornou obrigatório no currículo oficial o ensino de História da África e Afro-
brasileira nas escolas públicas e privadas no Brasil.  

A lei 10.639/03, ao ser trabalhada nos espaços escolares, estimula a construção de 
práticas pedagógicas que promovem o reconhecimento da diversidade étnica e social dos 
múltiplos sujeitos integrantes do processo educativo através da promoção do respeito e 
do acolhimento educacional posto em prática graças à construção de olhares capazes de 
enxergar a multiplicidades dos sujeitos do processo de ensino, promovendo o conhecimento 
respeitoso das diferenças e abrigando os anseios múltiplos dos indivíduos acolhidos em 
sua individualidade nos espaços educativos promovedores de ações afirmativas.

Para tanto, destacamos a atuação do Movimento Negro no Brasil, especialmente 
após 1980, quando ganha visibilidade nacional e passa a protagonizar inúmeras lutas 
em prol de políticas públicas afirmativas em distintas áreas da sociedade. Não negar 
o passado de sofrimentos, de mortes e perseguições contra o povo negro na formação 
nacional é gritar sobre por seus direitos e lutar por sua inserção no ensino superior para 
o exercício de trabalhos com alto prestígio social. Não negamos que muitas conquistas 
foram atingidas, todavia a luta continua e faz-se necessário que comece desde o âmbito 
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escolar, com a revisão de seu currículo e suas práticas. Como vemos na citação de Nilma 
Lino Gomes,

A revisão dos currículos, a construção de uma relação ética e respeitosa entre 
professores/as e alunos/as, o entendimento do/a aluno/a como sujeito sociocultural e 
não somente como sujeito cognitivo, a compreensão de que os sujeitos presentes na 
escola vêm de diferentes contextos socioculturais e possuem distintas visões de mundo 
são os princípios de uma educação cidadã. O reconhecimento de que esses cidadãos 
são homens e mulheres que pertencem a uma nação cuja composição é diversa e a 
consideração de que tal pertinência imprime marcas na construção da sua identidade 
racial são princípios de uma educação cidadã que considera a inclui a questão racial. 
(GOMES, 2001, p. 90)

A autora nos apresenta a reflexão da importância de perceber as diferenças e 
trabalhá-las em virtude de uma educação cidadã, onde marcas podem ser deixadas 
na formação dos sujeitos. A nosso ver, tais elementos podem ser dialogados também a 
partir da EP que prioriza o reconhecimento do sujeito e luta por justiça social através dos 
agentes transformadores, resultado de uma educação contra-hegemônica.

O estudo de nossa formação enquanto nação, a forte presença africana em nosso 
cotidiano por meio da culinária, música, palavras, religiosidade e relações familiares, de 
amizade e de compadrio, também são traços que não podemos deixar de mencionar. O 
respeito e reconhecimento deles deve fazer parte da educação antirracista (MATTOS, 
2015).

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluímos que nosso trabalho buscou refletir sobre a possível relação entre a 
educação antirracista e a prática pedagógica da educação popular como uma estratégia 
que auxilie o professorado a pensar ações que elejam a compreensão de mundo do 
alunado a partir da sua realidade para trabalhar sobre a diversidade étnica, a histórica 
marginalização de grupos sociais, além da legítima luta pela erradicação dos preconceitos 
e injustiças sociais.
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